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O ENSINO MEDIO
NO BRASIL

o Brasil, sé muito recentemente o ensino médio foi

incluido na educacéo bdésica, isto €, na escolarida-

de que permite acesso aos conhecimentos, compe-

téncias e habilidades necessdrias ao exercicio da
cidadania, das atividades produtivas. Isto ocorreu

apenas em 1996, com a promulgacéo da nova Lei

de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional (LDB).
Também é recente, no Pais, o acelerado crescimento

das matriculas nessa etapa da escolaridade. Dados do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) indicam que,
nos Ultimos cinco
anos, enquanto a
populacéo crescia a
taxas de 1,3% ao

ALDB (Lei n°® 9394, de 20 de dezembro de 1996,
caracteriza o ensino médio como etapa final da edu-
cacéo bésica — constituida pela educacao infantil,
pelo ensino fundamental (este, constitucionalmente
obrigatério e correspondente a oito anos de escola-
ridade) e pelo ensino médio.

ano, as matriculas no
ensino médio apre-

sentaram um incre-
mento de 57,3%
(contra 13% no ensi-
no fundamental). En-
tre 1998 e 1999, as
escolas de ensino
médio brasileiras re-
ceberam 11,5% no-
vos alunos. Tal cres-
cimento caracteriza o

De acordo com a Lei, os trés anos correspon-
dentes ao ensino médio tendem a, progressivamen-
te, tornar-se obrigatérios, com a finalidade de con-
solidar os conhecimentos adquiridos no ensino fun-
damental, desenvolver a autonomia intelectual e do
pensamento critico do educando, assegurando-lhe
a compreensdo dos fundamentos cientificos e tecno-
|6gicos dos processos produtivos — garantindo-lhe a
formacao comum indispensével para o exercicio da
cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no
trabalho e em estudos posteriores (Art. 22 e 35).

acesso de estudantes oriundos dos setores sociais mais
desfavorecidos a esse patamar de escolaridade, principal-
mente a partir da década de 90. Esse fendmeno, entretanto,
apresenta grandes diferencas regionais, em virtude de dife-
rencas na eficiéncia interna do ensino fundamental, repre-
sentada pelas taxas de aprovagéo, reprovacédo e abandono
nas diferentes Unidades da Federacdo.

Mais recente ainda é a reforma do ensino médio, pre-
conizada pela LDB e orientada pelo Ministério da Educacéo




a partir da elaboracéo dos Parémetros Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio (PCNEM). Com a reforma, proce-
deu-se & separacéo das matriculas e cursos de formacéo
geral e os de educacéo profissional, tornando-se esta com-
plementar aquela.

O Programa de Melhoria e Expanséo do Ensino Mé-
dio — Projeto Escola Jovem, parcialmente financiado pelo
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), insere-se
neste quadro de profundas e recentes mudancas. Seu objeti-
vo geral é apoiar a implementacéo da reforma curricular e
estrutural e a expansdo do atendimento no ensino médio
pelas Unidades da Federagéo do Pais, visando & melhoria de
sua qualidade e & ampliacéo de seu grau de cobertura, como
forma de garantir maior eqiidade social.

Legalmente, o acesso de todos os brasileiros &s oito
séries do ensino fundamental é de responsabilidade dos
municipios, dos estados e do Distrito Federal. Uma vez asse-
gurada essa escolaridade, cabe aos estados e ao Distrito
Federal oferecer o ensino médio e, aos municipios, a educa-
cGo infantil. Na grande maioria das Unidades da Federacéo,
os poderes pUblicos estaduais foram e permanecem sendo
os principais responsdveis pelo ensino fundamental. Em 1997,
as redes publicas estaduais das 27 Unidades da Federacao
respondiam por cerca de 53% do total de matriculas no en-
sino fundamental. Com base em dados daquele ano, José
Roberto Rus Perez' afirma que, a despeito do aumento da
participacéo percentual dos municipios no total de matricu-
las no ensino fundamental — de 30%, em 1975, para 36%,
em 1997 —, néo se pode falar em tendéncia & municipali-
zacdo. O autor ressalta que a rede municipal predomina
apenas na Regido Nordeste, “com uma participacéo em tor-
no de 51%". Dados de 1998 indicam, entretanto, que a par-
ticipacdo das redes municipais no ensino fundamental cres-
ceu para 42,2% sob o influxo do Fundo de Manutencéo e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizacéo
do Magistério (Fundef), que passou a vigorar a partir do ini-
cio de 1998.

Diversos esforcos desenvolvidos desde a década pas-

!In Situagéo da Educagdo Bdsica no Brasil. INEP/MEC: Brasilia, 1999.
p. 70.




sada resultaram na elevacéo progressiva dos indices de aten-
dimento & escolaridade obrigatéria — em 1999, quase 96%
das criancas na faixa dos 7 aos 14 anos estavam matricula-
das no ensino fundamental.

A taxa nacional agregada de repeténcia nas oito sé-
ries do ensino fundamental evoluiu de 34% para 23% entre
1990 e 1997, enquanto a evaséo passou de 6% para 4% no
mesmo periodo?. Também a distorcéo idade/série vem dimi-
nuindo: em 1991, 64% dos estudantes do ensino fundamen-
tal inham mais de 14 anos de idade; j@ em 1999 este indice
recuou para 44%. No entanto, esses indicadores apresentam
variacdes regionais significativas: enquanto em 1999 pouco
mais de 23,2% dos alunos do ensino fundamental da Regido
Sul tinham idade superior & adequada, no Nordeste a
distorcéio idade/série
abarcava 61,9% dos

estudantes.

O financiamento da educagéo bdsica publica
no Pais se d& com base em recursos provenientes
das trés esferas de governo. Na educagdo infantil,
tanto a oferta quanto o financiamento séo responsa-
bilidades dos municipios. Simetricamente, a oferta e
o financiamento do ensino médio cabem aos esta-
dos e ao Distrito Federal. E, no ensino fundamental,
oferta e financiamento sdo responsabilidades das
duas esferas: a municipal e a estadual, incluindo o
Distrito Federal. A Unido compete apenas no que se
refere ao financiamento, com papel redistributivo e
supletivo.

A Lei n® 9.424/96 instituiu, no dmbito de cada
estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutencéo
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valori-
zacdo do Magistério (Fundef), composto por 15% das
receitas provenientes do ICMS, FPE, FPM, IPI e das
exportacdes do estado e de seus municipios. Tais re-
cursos sdo redistribuidos entre essas duas esferas de
governo, proporcionalmente ao nimero de alunos
nelas matriculados no ensino fundamental regular.

Quanto ao ensino médio, ndo hd definicdo le-

Iniciativas di-
versificadas, desen-
volvidas por sistemas
pUblicos estaduais,
municipais e pela
UniGo — programas
de aceleracéo da
aprendizagem, pro-
gressdo continuada
dos estudos, progra-
ma nacional do livro
diddtico etc.— vém
aumentando a efi-
ciéncia interna e cor-

rigindo o fluxo dos
alunos no ensino
fundamental. Essas

gal dos percentuais de recursos a serem aplicados,
mas o seu financiamento deve estar contemplado nos
demais 10% das receitas de impostos recolhidos e

transferidos da esfera estadual destinados & manu-
politicas j& comegam tencdo e desenvolvimento do ensino.

a refletir-se na redu-

cGo da repeténcia, da evasdo e da distorcdo idade/série. A

taxa de escolarizacéo liquida — que representa a quantidade

2 Informe Nacional Brasil — Educacéo para Todos — Avaliagdo do Ano 2000.
INEP/MEC: Brasilia, 2000.




de alunos do ensino fundamental que t#&m a idade adequa-
da a este patamar de escolaridade — saltou de 91% para
quase 26% entre 1996 e 1999.

Com isto, contingentes cada vez maiores de adoles-
centes e jovens chegam as séries finais e concluem o ensino
fundamental. Tais contingentes configuram a crescente de-
manda por ensino médio — e definem um novo perfil do
alunado, constituido por jovens provenientes dos estratos
menos privilegiados da populacdo, aos quais a histérica
seletividade do ensino fundamental impedia o acesso
ao ensino médio. Somam-se a eles os jovens e adultos
que, & inseridos no mercado de trabalho, buscam maior
nivel de escolaridade, movidos pelas novas exigéncias
produtivas.

No perfodo de 1990 a 1999 a matricula no ensino
médio quase duplicou: passou de 3,5 milhdes para 7,8 mi-
lhées de alunos. Nos Gltimos cinco anos, as matriculas vém
crescendo a uma taxa anual média de 11,5%.

As voltas com a produtividade e a qualidade do ensi-
no fundamental, os sistemas pUblicos das Unidades da Fe-
deracéio foram surpreendidos por tal crescimento da deman-
da por ensino médio, procurando absorvé-la nos espacos
ociosos das escolas, especialmente no turno da noite. Em
1999, 54,5% dos alunos do ensino médio freqientaram o
noturno, indice que ultrapassa os 60% no caso dos estudan-
tes de escolas publicas mantidas pelos estados e pelo Distrito
Federal.

Os sistemas publicos, embora tenham absorvido a
demanda, ndo conseguiram realizar um planejamento efi-
ciente de sua oferta de vagas — seja por inadequacéo das
estruturas administrativas das Secretarias de Educacéo, nas
quais nem sempre havia um setor responsdvel pela gestéo
dos recursos materiais e humanos envolvidos nessa etapa da
educacédo bdsica, seja por insuficiéncia de quadros tecnica-
mente preparados, seja por problemas relativos ao financia-
mento dos investimentos necessdrios para garantir a expan-
sdo da oferta com qualidade.




DESAFIOS

m sintese, o processo de reforma do ensino médio
no Brasil vive um momento de inflexéo, cercado por
vérios desafios propostos para os sistemas das Uni-
dades da Federacéo:
a implementacé@o das novas orientacdes curricu-
lares, definidas na LDB e nas Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) e
apoiadas nos ParGmetros Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio (PCNEM), que centram a
atividade educativa no desenvolvimento de com-
peténcias e habilidades, além de privilegiar uma
abordagem interdisciplinar e contextualizada dos
conhecimentos;
= a definicdo de um padrdo de atendimento ade-
quado a uma escola de jovens e jovens adultos,
que constitua uma Escola Jovem, diferenciada da
escola de criancas, que guarde identidade com os
jovens que nela estudam e seja capaz de superar
o baixo rendimento presente no ensino médio
atual;
= a reestruturacéo da rede fisica, para dar conta do
novo padréo de atendimento estabelecido pelos
sistemas educacionais e para garantir uma oferta
mais equilibrada em relacéo aos turnos, fazendo
aumentar a oferta diurna de ensino médio e fixan-
do o docente na escola;
= a formacéo inicial e continuada dos profissionais
da educacéo (professores, especialistas e gestores),
congruente com os principios da reforma e com o
novo perfil dos alunos, quer em relacéo & faixa
etdria, quer em relacéo & sua diversidade social e
cultural;
= a implementacdo de inovacdes no processo
ensino-aprendizagem, que o aproximem do de-




senvolvimento cientifico e tecnolégico do mundo
atual;

= a consolidacdo de mecanismos de avaliacdo que
reflitam os avancos alcancados e os novos esfor-
cos a serem empreendidos;

m

a definicdo do financiamento especifico para o en-
sino médio, que assegure a sua expanséo e
melhoria a longo prazo;

a melhoria dos processos de gestdo nos sistemas
e nas escolas.

Esse quadro geral demonstra a importéncia do Pro-
grama de Melhoria e Expanséo do Ensino Médio — Projeto
Escola Jovem como instrumento de alavancagem para en-
frentar os desafios postos pela necessaria mudanca no ensi-
no médio no Pafs.

Para tanto, o Projeto Escola Jovem conta com um
subprograma destinado ao financiamento das politicas de
melhoria do atendimento e de expanséo de vagas para o
ensino médio nos sistemas pUblicos dos estados e do Distrito
Federal, por meio de projetos de investimento apoiados téc-
nica e financeiramente. E conta, ainda, com um subprograma
de politicas e programas nacionais, cujo obijetivo é fomentar
e apoiar a implementacéo da reforma nos sistemas das Uni-
dades da Federacéo, financiando acées da Secretaria de
Educacéo Média e Tecnolégica (SEMTEC), érgéo do Minis-
tério da Educacéo responsdvel pela articulacéo em nivel na-
cional das politicas de desenvolvimento do ensino médio e
da educacéo profissional.

III O PROJETO ESCOLA
JOVEM

obijetivo geral do Projeto Escola Jovem é melhorar a
qualidade e eficiéncia do ensino médio, expandir
sua cobertura e garantir maior equidade, contri-
buindo para o desenvolvimento econémico e social
do Pais. Para tanto, se propde aos seguintes obijeti-
vos especfficos:




= ampliar o grau de cobertura do ensino médio,

atendendo, em particular, aos jovens em idade

escolar;

reduzir os indices de reprovacéo e de abandono

nessa etapa da escolaridade;

= garantir que os alunos adquiram as competéncias
e habi
nia e & participacdo no mundo do trabalho.

Séo metas do projeto:

idades necessdrias ao exercicio da cidada-

implementar a reforma curricular e assegurar a

formag@o continuada de docentes e gestores de

escolas de ensino médio;

= equipar progressivamente as escolas de ensino
médio com bibliotecas, laboratérios de informdética
e ciéncias e equipamentos para recepcdo da TV
Escola;

= implementar estratégias alternativas e diversificadas
de atendimento;

© criar, nos trés préximos anos (que constituem a
primeira etapa do programa), 1.600.000 novas
vagas;

= melhorar os processos de gestdo dos sistemas

educacionais das Unidades da Federacéo;

il

redefinir a oferta de ensino médio, com a criacéo
de uma rede de escolas para jovens.

A. SUBPROGRAMA DE PROJETOS DE IN-
VESTIMENTO DAS UNIDADES DA FEDERA-

CAO

Este subprograma visa a proporcionar as Unidades
da Federacéo recursos financeiros para a implantacéo da
reforma, melhoria da qualidade e expanséo da oferta de
ensino médio. Para tanto, cada um dos estados e o Distrito
Federal elaboraram um amplo plano, contendo um diagnés-
tico sobre a situacdo do ensino médio em seu ferritério e,
especialmente, na rede estadual de ensino, assim como suas
politicas e estratégias de curto e médio prazos para dar con-
ta dos desafios apontados. Além disso, estdo sendo defini-
dos projetos de investimento para os trés primeiros anos, cor-



respondentes & primeira etapa do financiamento, no qual

sdo sintetizados tanto o diagnéstico como os objetivos estra-

tégicos, as metas e o conjunto de acdes consideradas

prioritérias frente aos desafios a serem enfrentados. Os pro-
jetos de investimento devem conter:

= diagnésticos, realizados mediante metodologias

comprovadas, referentes aos determinantes da

demanda atual e futura, extenséo e condicéio atual

da rede fisica, disponibilidade de equipamentos e

materiais diddticos, caracteristicas e condicées de

trabalho dos profissionais da Educacéo, quadro

juridico e institucional e de financiamento, entre

outros;

= q visdo e os objetivos especificos da Unidade da
Federacdo quanto & melhoria da qualidade do
processo ensino-aprendizagem e & expansdo da
oferta;

= a apresentacdo de prdticas, ou de um plano
de reordenamento do uso da rede publica, que
inclua padrées bésicos de atendimento;

= o compromisso da Unidade da Federacéo quanto

aos recursos financeiros necessdrios para a
contrapartida brasileira e para a sustentabilidade
dos investimentos propostos.

Cabe assinalar que cada Unidade da Federagéo, com
base em seu respectivo diagnéstico, assim como nas politi-
cas e estratégias estabelecidas, determinard a composicdo
especifica de seu projeto de investimento, devendo porém
considerar o desenho global do Projeto Escola Jovem, suas
diretrizes, principios e objetivos. Por isso, as acdes podem
estruturar-se em torno dos seguintes eixos:

Fortalecimento institucional das Secretarias de
Educacéio — acdes que busquem assegurar a melhoria da
gestdo dos sistemas educacionais das Unidades da Federa-
cdo, tais como:
= formulacéo e implementacéo de politicas;
= planejamento e implantacdo de mudancas legais,
financeiras e organizacionais necessdrias para
assegurar uma gestdo eficiente da rede de ensino




médio; e

= monitoramento e avaliacdo das politicas desen-
volvidas e de seus resultados na aprendizagem dos
alunos.

Racionalizacéio e expanséio da rede escolar e
melhoria do atendimento — atividades que objetivem
otimizar o uso dos estabelecimentos disponiveis (o que inclui
também a avaliacdo do uso dos prédios escolares pelo ensi-
no fundamental), assim como adequar e expandir a infra-
estrutura fisica requerida para a implementacéo da reforma
e o atendimento & demanda, tomando como referéncia os
padrées bdsicos de funcionamento das escolas de ensino
médio. Tais acdes podem incluir:
= estudos e implantacdo do reordenamento da rede
fisica publica, assim como atividades voltadas &
racionalizacéo da distribuicdo das matriculas e dos
recursos humanos, decorrentes do reordenamento;
= construcdo, ampliacéo, adaptacéo e recuperacéo
de prédios escolares, conforme as projecdes de de-
manda e o padréo escolar definido pelo sistema;
= provimento de equipamentos, mobilidrio e ma-
teriais pedagdgicos necessdrios e adequados ao
funcionamento eficiente das escolas de ensino
médio.

Redes alternativas de atendimento - iniciativas
que visem a ampliar a oferta de modalidades diversificadas
de atendimento, como educacéo a disténcia, sistemas mo-
dulares, assim como a oferta de ensino médio a populagées
indigenas e a portadores de necessidades especiais.

Descentralizacao e autonomia da escola — afivi-
dades que propiciem o fortalecimento e a melhoria da capa-
cidade de autogestdo pedagdgica, administrativa e financei-
ra das escolas, por meio de:
= elaboracdo e implementacéo de instrumentos le-
gais, financeiros e administrativos que permitam
maior grau de autogestdo por parte das escolas;
= criacdo ou ampliacdo de redes de apoio & escola
e ao desenvolvimento dos projetos escolares;

1



= financiamento de projetos elaborados pela equi-
pe escolar, voltados para a organizacéo curricular,
adequacbes, infra-estrutura e compra de materiais
pedagdgicos, por exemplo.

Desenvolvimento curricular — atividades cujas metas

visam a assegurar que os objetivos e principios das Diretrizes

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio norteiem os cur-

riculos desenvolvidos pelas escolas, como, por exemplo:

= elaboracéo de referenciais e desenhos curriculares;

= elaboracéo e desenvolvimento de projetos peda-
gogicos escolares;

= desenvolvimento de inovacdes pedagdgicas nas
escolas;

= producéo e distribuicdo de “caixas de ferramen-
tas”, contendo materiais de apoio & implementacéo
da reforma nas escolas.

Formacéio inicial e continuada dos profissionais
da Educacéio — acdes que assegurem aos profissionais
em exercicio, e aos futuros, a necessdria habilitacéo para o
exercicio de suas funcées, além da execucdo de estratégias
de formacéo continuada que impliquem o desenvolvi-
mento profissional dos educadores, centrando-se, essas
estratégias, nas escolas e nas equipes escolares e levando
em conta suas demandas efetivas.

Valorizacéio dos profissionais da Educagéo — ins-
tituicGo de mecanismos de cardter ndo-salarial que estimu-
lem e valorizem os profissionais (de acordo com o disposto
no Artigo 67 da LDB). As atividades podem articular-se em
torno de:

instituicdo de mecanismos de acesso a bens cultu-

rais e de informacéo, como livros, jornais, revis-

tas, espetdculos, computadores e acesso & internet,

para ampliar as referéncias dos educadores,

contribuindo para seu desenvolvimento pessoal e

profissional;

= institucionalizagéo ou reestruturacéo dos planos
de carreira, dotando-os de perfis mais inovadores
e flexiveis, que estimulem os profissionais a busca-
rem seu desenvolvimento;

= adocdo de incentivos diversos na forma de




estdgios que permitam a docentes, especialistas
e gestores acesso a experiéncias educacionais
bem-sucedidas no Pais e no exterior; prémios
a escolas e profissionais de Educacdo que
desenvolvam inovacdes na organizacéo curricular,
nos métodos e técnicas de ensino, nos materiais
diddticos, no uso de tecnologias, na avaliagéo e
na gestdo.

Projetos juvenis — acdes voltadas para a incorporacéo
de aspectos da cultura juvenil aos projetos e curriculos das
escolas, servindo como elemento catalisador da participacéo
ativa dos jovens estudantes em sua aprendizagem e contri-
buindo para sua formagéo como cidadéos e profissionais,
mediante o fomento & participacéo, & elaboracéo e ao
gerenciamento de projetos dos préprios alunos inseridos nos

curriculos.

Plano de disseminacéio e difuséo — afividades vol-
tadas a informar e a sensibilizar a sociedade para participar
do processo de melhoria e expanséo do ensino médio.

B. SUBPROGRAMA DE POLITICAS E
PROGRAMAS NACIONAIS

Este subprograma destina-se a garantir que a Secre-
taria de Educacéo Média e Tecnolégica (SEMTEC) do Minis-
tério da Educacéo desempenhe seu papel de impulsionadora
e coordenadora nacional da reforma do ensino médio, con-
tribuindo de modo efetivo e eficaz para a implementacéo
das politicas de melhoria e expanséo do atendimento no con-
junto do Pafs.

Para tanto, o projeto de investimento elaborado para
a primeira etapa do programa enfeixa um conjunto de agées
que visam ao fortalecimento da capacidade técnica e
institucional da SEMTEC na formulacéo e disseminacéo de
politicas, por meio de sua articulacdo com outros érgéos do
Ministério da Educacdo, com as Unidades da Federacéo e
com a sociedade civil. As acdes estdo organizadas em
quatro grandes componentes, alguns deles subdivididos em
subcomponentes:

13



FORMULAGCAO DE POLITICAS PARA O ENSINO
MEDIO — este componente rene acdes que visam assegu-
rar & SEMTEC condicées efetivas de formular e conduzir a
implementacdo das politicas e diretrizes federais para o ensi-
no médio nas Unidades da Federacéo, bem como orientar e
prestar assisténcia técnica ds equipes das Secretarias de Edu-
cagdo. Na primeira etapa do Projeto Escola Jovem serdo
financiados dois subcomponentes.

Fortalecimento institucional — cujo objetivo é forta-
lecer institucionalmente a SEMTEC, por meio de contratacdo
de consultores, aquisicéo de equipamentos, capacitacéo da
equipe técnica e administrativa, aquisicdo de biblioteca
técnica, consolidacdo dos sistemas de informacéo e de ava-
liacdo, mediante a integracdo das escolas de ensino médio
ao sistema de informacdes educacionais (SIED) e o desenvol-
vimento de estudos sobre os dados e informagées organiza-

dos nesse sistema, assim como sobre os resultados das ava-
liacdes de desempenho dos alunos (SAEB, ENEM).

Formulacéio de politicas — cujo objetivo é produzir

referencial tedrico-operacional e materiais de apoio que

embasem as politicas e programas federais. Estéo previstas

atividades como a realizacéo de estudos, encontros e publi-

cagdes relacionados com os seguintes eixos de politicas:

= gestdo escolar e de sistema — definicdo de

estratégias de melhoria da administracéo da rede
escolar e dos recursos humanos e financeiros, além
do desenvolvimento do planejamento educacional
e orcamentério e dos sistemas de informacéo,
monitoramento e avaliacdo;

= financiamento do ensino médio — realizacéo
de estudos de custos e gastos comparativos entre
as Unidades da Federacéo, visando & definicéo
de mecanismos de financiamento especificos para
o ensino médio;

= desenvolvimento curricular— producéo e distri-
buicéo de materiais de apoio & reforma curricular
e & atualizacdo permanente dos PCNEM;

= formacao inicial e continuada de professores
e diretores — definicéo e explicitacéo de novos
modelos e estratégias de formacéo inicial e conti-
nuada;
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= formas alternativas de atendimento — defini-
cGo de estratégias, modelos e acdes, visando &
concepcdo de alternativas de atendimento tais
como educacéo a disténcia, atendimento a popu-
lagdes indigenas e a portadores de necessidades
especiais, para atender & diversidade da clientela;
= novas tecnologias educacionais — identificagéo
e definicdo de estratégias para incorporacéo do
uso de novas tecnologias educacionais nos pro-
cessos de difuséo, capacitacdo e aprendizagem,
no cotidiano das escolas e das Secretarias de
Educacao;
= mobilizagéo e projetos juvenis — definicdo de
estratégias de mobilizacéo e de insercéo curricular
de projetos de iniciativa dos estudantes no pro-
cesso de implementacdo da reforma, a fim de
incorporar a cultura juvenil ao cotidiano escolar;
= materiais e recursos pedagégicos — definicdo
de modelos de estratégias e agdes de provimento
de materiais diddticos &s escolas, professores e
estudantes e articulacdo com autores e editores
de materiais diddticos, visando a induzir sua
melhoria e adequagdo & nova definigéo curricular;
+ valorizacdo dos profissionais da Educagdo —
definicéo de estratégias inovadoras de valorizagéo
dos profissionais da educacéo, envolvendo a defi-
nicéo de novos perfis para os planos de carreira,

@

iniciativas de intercdmbio, premiacéo e fomento
a experiéncias bem-sucedidas, e acesso a bens
culturais e de informacéo;

= articulacdo com os sistemas educacionais —
definicdo de estratégias e acdes de articulagdo com
as Secretarias de Educacdo das Unidades da Fe-
deracéo, visando & difusdo e ao consenso das
politicas formuladas em nivel nacional para o en-
sino médio, e ao acompanhamento permanente
da implantacéo da reforma.

OPERACIONALIZACAO DAS POLITICAS — compo-
nente cujos objetivos sdo: difundir as politicas para o ensino
médio; identificar, fomentar e difundir experiéncias inovadoras
bem-sucedidas; gerar subsidios & implementacéo da reforma
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nos sistemas; propiciar assisténcia técnica, capacitagdo e
materiais para as Secretarias de Educacéo das Unidades da
Federacdo; prover as escolas de ensino médio de equipa-
mentos, materiais pedagdgicos e acervo bibliogréfico. As
acdes voltadas a tais objetivos estdo organizadas em
seis subcomponentes:

Difuséio de principios e politicas para o ensino
médio — atividades de difusdo das diretrizes da reforma e
das politicas e dos programas para o ensino médio, nas
Secretarias de Educacéo e escolas, por meio de boletim
bimestral, da realizacdo de semindrios, teleconferéncias e
“workshops”, entre outros eventos e publicacdes.

Identificacaio, avaliacéio, sistematizacéio e di-
fuséo de experiéncias e praticas inovadoras —
iniciativas de financiamento a estudos e encontros relacio-
nados ao desenvolvimento de prdticas pedagégicas inova-
doras (abrangendo desenvolvimento curricular, producéo e
uso de recursos pedagdgicos, uso de novas tecnologias
educacionais, formagéo inicial e continuada e valorizacéo
dos profissionais da Educacéo, modelos e prdticas de
organizacdo e gestdo de escolas e sistemas, alternativas de
atendimento, projetos juvenis) nas escolas e nos sistemas das
Unidades da Federacéo.

Fomento a inovacées educacionais — atividades de
fomento a experiéncias-piloto e inovacées educacionais, tanto
nos sistemas como nas escolas, por meio de:
= apoio financeiro a concursos de projetos inova-
dores, a serem desenvolvidos pelas escolas de
ensino médio, pelas Secretarias de Educacéo dos
estados e do DF e por outras instituicdes educa-
cionais;
= concepgdo e implantacdo de um centro de refe-
réncia virtual para professores de ensino médio,
proporcionando-lhes acesso virtual a informacdes
e a recursos diddticos;
= implantacdo de projeto-piloto da Rede Interna-
cional Virtual de Educacdo a Disténcia (RIVED) em
50 escolas de ensino médio, financiando-se a im-
plantacéo de tecnologias audiovisuais e de




informdtica, on line, que apdiem as atividades de
ensino-aprendizagem.

Apoio a implementacéio de estratégias de en-
sino médio regular a distancia — acdes voltadas a
proporcionar uma alternativa educacional coerente com a
reforma, para regides onde a alta disperséo da popula-
¢do, as dificuldades de acesso ou de contratacdo de pro-
fessores qualificados inviabilizem a oferta de educacéo
presencial.

Assisténcia técnica e capacitag¢éio — scu propdsito é
apoiar e fortalecer tecnicamente as equipes das Secretarias
de Educacdo das Unidades da Federacéo e das escolas.
= assisténcia técnica ds equipes das Secretarias
de Educacéo, visando & sua capacitacdo em
planejamento e gestdo de sistema, avaliacdo
institucional e uso de novas tecnologias;
= formacdo continuada de professores e gestores
escolares, por meio da transmisséo de progra-
macéo diéria na TV Escola.

Proviséo direta de recursos para as escolas de
ensino médio e Secretarias de Educag¢éio das
Unidades da Federagéao
= provisGo direta de recursos para as escolas e Secre-
tarias de Educacéo, com a distribuicdo de acervos
bibliograficos, instrumentos de auto-avaliacéo
institucional (kits SAEB-Escola), “caixas de ferramen-
tas” constituidas de materiais escritos e audiovisuais
sobre a reforma (“Como fazer2”), dirigidos a
professores, gestores de ensino médio e equipes
técnicas das Secretarias de Educacdo.

MONITORAMENTO E AVAI.lAGAO DAS POLITICAS
E DO PROGRAMA — componente cujo objetivo principal
& acompanhar e avaliar o grau de implementacéo da refor-
ma do ensino médio e da execucdo do Projeto Escola Jovem
no conjunto do Pafs, por meio de:
= monitoramento e avaliacdes de resultados do
ensino médio e das acdes desenvolvidas no
ambito do projeto;
= desenvolvimento de estudos longitudinais de
desempenho com coortes de alunos do ensino
médio;
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= apoio & realizacdo do Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM);

= apoio & consolidacéo do Sistema Nacional de Ava-

liacGo da Educacéo Basica (SAEB).

COMUNICACAO SOCIAL - execucdo de um plano de
difuséo da reforma para alcancar a adeséo e o compromis-
so do conjunto da sociedade e, de forma particular, dos pais
de alunos, professores e alunos de ensino médio, mediante:
= producdo e disseminacdo de campanhas
institucionais periddicas, veiculadas por rédio, TV
e imprensa escrita;
= producdo e distribuicGo de material escrito
orientado para os jovens;
= realizacdo e difuséo de pesquisas de opiniGo
publica.

CONDICOES DE PARTICIPACAO

Para participar do financiamento, cada Unidade da
Federacdo deve apresentar seu projeto de investimento e
cumprir os critérios de elegibilidade estabelecidos pelo
Projeto Escola Jovem.

Projeto de Investimento — o projeto de investimento
(P1) sintetiza o conjunto de acdes que a Unidade da Federa-
cGo considera prioritérias, diante dos problemas apontados
em seu diagndstico. Tais acdes devem estar inter-relacionadas,
organizadas em componentes (e subcomponentes, se for o
caso), detalhadas em atividades e metas, com seus custos e
cronogramas de execucdo definidos.

Critérios de elegibilidade e andlise — para que a
Unidade da Federacéo se habilite aos recursos financeiros
do Projeto Escola Jovem, é necessdrio que ela cumpra
algumas condicées de elegibilidade:
= apresentar praticas ou um plano de reordenamento
do uso da rede estadual que contemple a identi-
dade da escola de ensino médio como uma
escola de, e para, jovens e jovens adultos;

= apresentar prdticas ou um plano de acées de




correcéo de fluxos no ensino fundamental (espe-
cialmente da 5% & 87 série);
demonstrar a evidéncia de sustentabilidade finan-
ceira para gastos recorrentes e incrementais;
= dispor de esquema institucional vidvel, ou seja, de
uma unidade de gerenciamento do ensino médio
no &dmbito da respectiva Secretaria de Educagéo.
Todas as Unidades da Federacdo podem, se o dese-
jam, contar com apoio técnico do Projeto Escola Jovem para
a elaboracéo de seu projeto de investimento. Este, depois de
elaborado e apresentado, é avaliado conforme sua capaci-

dade de:
= estabelecer a melhoria de oportunidades de

equidade social como sua prioridade;

= ser coerente com os objetivos e desenho geral do
Projeto Escola Jovem;

= ser coerente em relacdo ao diagnéstico e
corresponder a um enfoque integral de reforma
do Ensino Médio na UF;

= prever acdes que assegurem a mudanca curricular
determinada pela LDB e pelas DCNEM;

= estabelecer padrées bésicos de atendimento para
o ensino médio (que sirvam de pardmetro aos
investimentos em infra-estrutura, equipamentos,
recursos diddatico-pedagdgicos, formacao inicial e
continuada dos profissionais da Educacéo etc.),
especificando um plano para a sua implantacéo
progressiva;

= especificar, em cada componente (ou

subcomponente), objetivos claros, atividades e

metas que respondam adequadamente aos

problemas e desafios apontados no diagnéstico;

detalhar, para cada atividade, os produtos e

servicos a serem contratados;

= demonstrar que as acdes a serem financiadas
correspondem a&s melhores préticas documen-
tadas ou representam experiéncias-piloto
promissoras;

= apresentar um orcamento compativel com os
valores estimados para financiamento de cada
Unidade da Federacéo, discriminando a distri-
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buicéo dos recursos entre empréstimo e con-
trapartida;

= apresentar cronograma plurianual factivel, com
detalhamento das atividades previstas para o
primeiro ano de execucéo;

i

apresentar proposta de acompanhamento e
avaliacéo do PI.

FINANCIAMENTO

Os recursos destinados ao Projeto Escola Jovem
(US$ 1 bilhé@o) provém de:

= empréstimo do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor de US$ 500 milhées; e
contrapartida nacional, equivalente a US$ 500
milhdes — US$ 50 milhdes do Tesouro Nacional e
US$ 450 milhées das Unidades da Federacéo.

O projeto serd desenvolvido em duas etapas. Para a
primeira, que envolverd recursos de US$ 500 milhées, o pla-

i

no de financiamento previsto é resumido no quadro abaixo.
A segunda serd iniciada quando 75% dos recursos da
primeira forem comprometidos, e 50% desses recursos com-
prometidos forem efetivamente gastos.

PROJETO ESCOLA JOVEM
PLANO DE FINANCIAMENTO PARA A PRIMEIRA ETAPA

FONTE DOS RECURSOS (US$ milhdes)

SUBPROGRAMAS
CONTRAPARTIDA
: BID  TOTAL
UNIAO  UFs
SUBPROGRAMA DAS UF S50 2250 450,0
SUBPROGRAMA NACIONAL 150 - 05 375
GESTAQ NACIONAL DO PROJETO 10,0 - - 10,0
ESCOLA JOVEM
INSPECAO E SUPERVISAQ - - 25 25
TOTAL 250 2250 250,0  500,0

%

90,0
15

20
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’

100,0



